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Resumo
Este artigo é parte de uma pesquisa de Trabalho de Conclusão de Curso da graduação em Pedagogia da Universidade 
do Estado da Bahia, Campus XII. Busca-se analisar as concepções de professores(as) e da gestão da escola pesquisada 
acerca da participação do Conselho Tutelar nos atos de indisciplina e infracionais no contexto escolar. Participaram 
desta pesquisa, de abordagem qualitativa e interpretativa, estudantes dos 4º e 5º anos do ensino fundamental de uma 
escola da rede municipal de ensino, seis professores(as) que ensinam nessas turmas, a diretora da escola e o presiden-
te do Conselho Tutelar. Os dados deste estudo foram produzidos e analisados através dos instrumentos metodológicos: 
questionário e entrevista com os(as) partícipes, observação na escola e análise documental. Os resultados da pesquisa 
revelam que as opiniões errôneas nas práticas de professores(as), de gestores(as) da escola e do Conselho Tutelar no 
combate aos atos indisciplinares e infracionais de estudantes, que ocorrem constantemente na escola pesquisada, 
porque falta a compreensão do papel legal da Instituição e do Conselho Tutelar em relação à prática desses atos.
Palavras-chave: Atos de indisciplina e infracionais. Escola. Conselho Tutelar.

Abstract
This article is part of a research project for the undergraduate course in Pedagogy at the State University of Bahia, Cam-
pus XII. The aim is to analyze the conceptions of teachers and the management of the school researched regarding the 
participation of the Guardianship Council in acts of indiscipline and infractions in the school context. The participants 
in this research, which used a qualitative and interpretative approach, were students in the 4th and 5th grades of ele-
mentary school at a municipal school, six teachers who teach in these classes, the school principal and the president 
of the Guardianship Council. The data from this study were produced and analyzed using methodological instruments: 
questionnaire and interview with participants, observation at school and documentary analysis. The results of the 
research reveal that erroneous opinions in the practices of teachers, school managers and the Guardianship Council, 
in combating indisciplinary and infractional acts by students, which occur constantly in the school researched, becau-
se there is a lack of understanding of the legal role of the Institution and the Guardianship Council in relation to the 
practice of these acts.
Keywords: Acts of indiscipline and infractions. School. Guardianship Council.
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1.	INTRODUÇÃO
As atitudes indisciplinares e infracionais que acontecem no espaço escolar provêm de meios 

sociais e são vistos como obstáculos pedagógicos no contexto educacional (Lelis; Oliveira, 2019a, 
2019b). Desse modo, faz-se necessário apresentar e discutir os determinantes desses comporta-
mentos na escola, visto que colabora com o trabalho dos(as) gestores(as) e dos(as) professores(as) 
na análise de cada situação.

Os atos de indisciplina, segundo Romanowski (2015, p. 7-8), “são aqueles que interferem 
nos trabalhos e no convívio no âmbito escolar, causando prejuízo aos objetivos educativos. Quanto 
ao ato infracional, são condutas praticadas por crianças e adolescentes tipificadas como crime ou 
contravenção”. Essas condutas são concebidas no ambiente escolar como problemas que acarre-
tam danos nos espaços interno e externo da instituição. Nessa circunstância, “a gestão da escola 
precisa envidar esforços para conscientizar a família da sua participação mais efetiva, por meio de 
ações que promovam o seu envolvimento” (Soares, 2020, p. 166) na solução dos problemas aconte-
cidos no espaço escolar.

As práticas indisciplinares e infracionais são responsáveis por uma série de conflitos nos 
espaços escolares. De acordo com os dados apresentados nos documentos pesquisados, a indisci-
plina responde pela maioria dos problemas provocados no ambiente escolar, enquanto que a prá-
tica infracional atinge proporções menores dessas divergências, sendo este com maior gravidade 
e aquele com menos. Dessa forma, os(as) gestores(as) precisam encontrar meios que amenizem 
esses problemas no espaço escolar. Por isso, “fica evidente aí a importância de que a família tome 
consciência do valor de sua participação mais ativa nas decisões da escola” (Soares, 2020, p. 166), 
diante dos atos indisciplinares e infracionais. 

Essas decisões precisam ter respaldo em pressupostos legais, pois, normalmente, os en-
tendimentos são equivocados e não contribuem para alteração dos comportamentos dos(as) es-
tudantes na instituição. Assim, “a tentativa da escola em solucionar os problemas de indisciplina 
utilizando a figura do Conselho Tutelar como órgão terrível e punidor é um grande erro” (Betiate, 
2015, p. 71). Destarte, é importante compreender o papel do Conselho Tutelar na escola e a sua con-
tribuição para a solução de problemas referentes às práticas indisciplinares e infracionais. 

Nesta pesquisa, buscamos compreender como se deu a atuação da Escola Municipal Ana 
Neri1, frente às práticas de indisciplina e às práticas infracionais de estudantes dos 4º e 5º anos do 
ensino fundamental, a partir da inquietação do primeiro autor deste artigo, desde a sua atuação 
como conselheiro tutelar nesse município, no período de 2013 a 2017, para entender as questões 
referentes a essas ações no espaço escolar.

Durante esse período no Conselho Tutelar, fomos convocados(as) pelas escolas, tanto por 
telefone quanto por ofícios, os quais mencionavam com maior frequência os comportamentos 
dos(as) estudantes dos 4º e 5° anos do ensino fundamental que caracterizavam práticas de in-
disciplina e práticas infracionais, por isso, a escolha desses(as) partícipes. Esses assuntos eram 
exemplificados pelos(as) gestores(as) escolares como condutas de indisciplina e infração escolar, 

1	O referido nome da instituição é fictício, bem como os nomes dos(as) participantes, pois o objetivo não é a exposição 
do ambiente e nem dos(as) envolvidos(as) na pesquisa, para preservar a identidade. 
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que solicitavam providências por parte dos(as) membros(as) do Conselho Tutelar, pois diziam que 
se tratavam de crianças e adolescentes (Lelis; Oliveira, 2019a, 2019b). 

Os comunicados clamavam por ações dos(as) conselheiros(as) tutelares para orientar es-
ses(as) estudantes. Nessa dinâmica, sentimo-nos instigados(as) a pesquisar sobre a temática aqui 
proposta, para compreender como se deu a atuação da instituição pesquisada e do Conselho Tute-
lar diante das práticas indisciplinares e infracionais. Com efeito, é possível conhecer os limites de 
atuação e a obrigatoriedade que são garantidos pela legislação e são cabíveis à escola e ao Conse-
lho Tutelar, prevalecendo o diálogo entre ambos no que tange às suas competências. 

Esta investigação revela a importância das análises teóricas e legais dos casos de práticas 
indisciplinares e infracionais envolvendo crianças e adolescentes, para que os direcionamentos 
contribuam para a resolução dos problemas surgidos nos espaços da escola, com a participação de 
diferentes profissionais. 

Neste estudo, indicamos caminhos que envolvem a participação da escola e do Conselho 
Tutelar, os determinantes das práticas indisciplinares e infracionais na instituição escolar e as si-
tuações que são equívocos, como também as competências dessas instituições nos momentos 
experienciados nas atividades realizadas na escola. 

Com o objetivo de analisar as concepções de professores(as) e da gestão escolar acerca da 
participação do Conselho Tutelar nas práticas indisciplinares e infracionais na instituição pesqui-
sada, este artigo está organizado em três seções, além da introdução e das considerações finais. A 
primeira seção explicita os percursos metodológicos da pesquisa realizada com a participação de 
estudantes dos 4° e 5° anos do ensino fundamental, dos(as) professores(as) que atuam nessas tur-
mas, da diretora da instituição pesquisada e do presidente do Conselho Tutelar. A segunda, apre-
senta e discute os aspectos conceituais e determinantes das práticas indisciplinares e infracionais. 
Na sequência, compartilhamos as concepções de professores(as) e da diretora sobre a participação 
do Conselho Tutelar nos atos de indisciplina e atos infracionais na escola.

2.	PERCURSOS METODOLÓGICOS DA INVESTIGAÇÃO
Na realização desta pesquisa de campo, de abordagem qualitativa e interpretativa, conta-

mos com a participação de estudantes dos 4° e 5° anos, de professores(as) atuantes nessas turmas 
e da diretora da instituição pesquisada, bem como do presidente do Conselho Tutelar. 

A Escola Municipal Ana Neri tem um total de 10 turmas, entre a educação infantil e o ensino 
fundamental, sendo matriculados(as) 47 estudantes na educação infantil, 42 estudantes no 1° ano, 
58 estudantes no 2° ano, 66 estudantes no 3° ano, 31 estudantes no 4° ano e 63 estudantes no 5° 
ano, durante o ano de 2018 em que realizamos a pesquisa.

A instituição pesquisada tem 20 professores(as) que atuam desde a educação infantil ao 5° 
ano do ensino fundamental. Desses, participaram da pesquisa 6 professores(as) que lecionam nas 
turmas pesquisadas, sendo professores(as) com uma formação inicial em Magistério, seguida de 
licenciatura em nível superior com pós-graduação na área de Educação. A diretora também tem o 
mesmo nível de formação dos(as) professores(as) e atua como gestora há 2 anos e sua carga horá-
ria semanal é de 40 horas. 
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Os(as) professores(as) participantes da pesquisa têm experiência profissional que varia en-
tre 16 e 30 anos de atividades na área de Educação. A carga horária de trabalho compreende de 
20 a 40 horas semanais. Enfim, o presidente do Conselho Tutelar tem formação em ensino médio, 
trabalha 40 horas semanais e não exerce outra atividade porque a função de conselheiro tutelar é 
dedicação exclusiva. Atuava há quase seis anos como conselheiro tutelar e dois anos como presi-
dente do Conselho Tutelar no período da realização deste estudo, no primeiro semestre de 2018.

No desenvolvimento da pesquisa de campo, a abordagem qualitativa, segundo Creswell 
(2010, p. 207), “emprega diferentes concepções filosóficas; estratégias de investigação; e métodos 
de coleta, análise e interpretação dos dados. Embora os processos sejam similares, os procedimen-
tos qualitativos [...] têm passos singulares na análise dos dados”.

Neste estudo, produzimos e analisamos os dados através dos seguintes instrumentos me-
todológicos: questionário com questões sobre a temática pesquisada; observação de aulas dos 4º 
e 5º anos, para registrarmos as atitudes dos(as) estudantes nas atividades vivenciadas em sala de 
aula e outros espaços da instituição pesquisada; entrevista semiestruturada com os(as) profes-
sores(as) e os(as) estudantes dessas turmas, e com a participação da diretora e do presidente do 
Conselho Tutelar do município de Palmas de Monte Alto; e a análise documental.

A entrevista semiestruturada foi imprescindível na identificação e discussão das concep-
ções de todos(as) os(as) envolvidos(as) e sua relação com a questão das práticas de indisciplina e 
das práticas infracionais no espaço escolar. Com efeito, a entrevista na pesquisa qualitativa “repre-
senta um dos instrumentos básicos para a coleta de dados. Ela desempenha importante papel não 
apenas nas atividades científicas como em muitas outras atividades humanas” (Lüdke; André, 1986, 
p. 33). Esse instrumento metodológico concedeu conhecer a dinâmica da escola a partir das falas da 
diretora sobre alguns pontos das práticas indisciplinares e infracionais acontecidas na instituição 
pesquisada.

Neste estudo, vivenciamos a observação participante para melhor identificarmos e descre-
vermos os diversos tipos de conflitos existentes entre os(as) partícipes no desencadeamento das 
ações de indisciplina e ações infracionais. “As técnicas de observação são extremamente úteis para 
‘descobrir’ aspectos novos de um problema” (Lüdke; André, 1986, p. 26).

Realizamos a observação participante nos momentos do recreio, nas atividades de Edu-
cação Física propostas pelo professor, nos corredores da escola. Enfim, os(as) estudantes foram 
observados(as) em outros espaços escolares, com o objetivo de conhecermos e identificarmos as 
atitudes e os comportamentos que desencadeiam as práticas indisciplinares e infracionais. 

Neste estudo, experienciamos a análise documental com a finalidade de complementarmos 
as informações produzidas através de outras técnicas. Assim, os registros arquivados pela escola 
sobre o tema foram analisados para contribuir no trabalho. Por conseguinte, os documentos são 
constituídos “desde leis e regulamentos, normas, pareceres, cartas, memorandos, diários pessoais, 
autobiografias, jornais, revistas, discursos, roteiros de programas de rádio e televisão até livros, 
estatísticas e arquivos escolares” (Lüdke; André, 1986, p. 38). Desse modo, é viável identificar nesses 
registros a presença de informações que contribuam para os achados da pesquisa.
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Compartilhamos, a seguir, práticas pedagógicas propostas pela instituição pesquisada para 
amenizar as ações de indisciplina e de infração no espaço escolar, mediante a análise do referen-
cial teórico que contribuiu para entendermos essas práticas no contexto da instituição pesquisada.

3.	AÇÕES DE INDISCIPLINA E DA INFRAÇÃO ESCOLAR: ASPECTOS CONCEITUAIS 
E DETERMINANTES

Na instituição pesquisada não foi difícil percebermos e classificarmos as práticas de in-
disciplina e as práticas infracionais, que sempre acontecem, envolvendo estudantes-estudantes, 
professores(as) e estudantes. Neste estudo, apresentamos algumas práticas que constituem esses 
comportamentos, no período de 2014 a 2018.

Destarte, “é necessário reconhecer que o fenômeno da indisciplina escolar é amplo e com-
plexo, e que está em constante transformação. [...] é totalmente perceptível que a indisciplina iden-
tificada hoje é diferente daquela observada em décadas anteriores” (Betiate, 2015, p. 71). Dessa 
maneira, os(as) profissionais da educação precisam estar capacitados(as) para enfrentar esses fa-
tores com uma metodologia de ensino dinâmica, democrática e atualizada às necessidades de cada 
contexto histórico.

Vale ressaltar que “o conhecimento atualizado do fenômeno da indisciplina é necessário 
aos professores que precisam confrontá-lo com ações efetivas de identificação, controle e solução” 
(Betiate, 2015, p. 71). Com efeito, a indisciplina não é estática, mas muda sua dinâmica conforme os 
avanços sociais. Na visão de La Taille (1996, p. 10), a indisciplina é conceituada da seguinte maneira:

Se entendermos por disciplina comportamentos regidos por um conjunto de normas, a in-
disciplina poderá se traduzir de duas formas: 1) a revolta contra estas normas; 2) o desconhe-
cimento delas. No primeiro caso, a indisciplina traduz-se por uma forma de desobediência 
insolente; no segundo, pelo caos dos comportamentos, pela desorganização das relações.

Nesse contexto, La Taille (1996) esclarece que a sociedade exige, em qualquer período, ser 
regida por normas, leis, valores, hábitos e, principalmente, o respeito à diversidade cultural de um 
povo. Por isso, é importante refletir sobre as concepções apresentadas pelos(as) pesquisadores(as) 
e partícipes desta pesquisa e outras.

No entanto, as atitudes das crianças e dos(as) adolescentes na escola se expandem para 
comportamentos mais agressivos e com características qualificadas como práticas infracionais na 
escola, pois, segundo o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), “considera-se ato infracional a 
conduta descrita como crime ou contravenção penal” (Brasil, 1990, art. 103).

Por essa razão, “[...] sua definição não pode comportar dúvidas e sempre será o que a lei 
definir. Assim, ato infracional será apenas a conduta descrita na lei como crime ou contravenção 
penal, praticada por criança ou adolescente” (Souza, 2020, p. 27). Dessa forma, é importante com-
preender o que se caracteriza como ato infracional para saber lidar com a situação nos diferentes 
espaços da escola.

Segundo Betiate (2015), ato infracional é algo que se correlaciona ao crime: homicídio, roubo 
e outros. Além desses, temos outros atos infracionais mencionados na legislação penal que podem 
acontecer na escola: ameaças, lesão corporal, vias de fatos, posse de substâncias entorpecentes, 
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pichação. As ações infracionais estão previstas no ECA (Brasil, 1990) e as ações de indisciplina pre-
vistas no Regimento Escolar.

Na instituição escolar, os(as) estudantes podem vivenciar várias condutas que prejudicam 
não somente o Regimento Interno, bem como o ordenamento jurídico (Lelis; Oliveira, 2019a, 2019b). 
Com base nisso, pode-se caracterizar como práticas infracionais, de acordo com Kaminski (2002, pp. 
201-202), as seguintes ações: “[...] ofender a integridade corporal ou a saúde de outrem; ameaçar 
alguém, por palavra, escrito ou gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-lhe mal injusto 
e grave [...]”.

Nesses casos, o reconhecimento das normas estabelecidas no Regimento Escolar e no ECA 
é imprescindível no momento de lidar com as práticas indisciplinares e infracionais, visto que os 
encaminhamentos dependem do tipo de ato praticado. Os profissionais da educação precisam 
compreender as especificidades das normas que abrangem ambos os casos, uma vez que o reco-
nhecimento aprofundado faz toda diferença no enfrentamento dessas práticas no contexto escolar.

Crianças e adolescentes que cometem práticas infracionais na escola devem obrigatoria-
mente ser submetidos aos meios legais do ECA, enquanto que na prática de indisciplina no espaço 
escolar será aplicado para ambos os sujeitos o Regimento da Escola. Destarte, “a responsabilização 
das crianças e dos adolescentes também deve estar prevista no regimento escolar, que deverá 
sempre informar quais são as infrações disciplinares naquela instituição [...]” (Souza, 2020, p. 33).

A instituição tem seu papel social na sociedade, por isso, deve assumir suas responsabili-
dades no ambiente escolar. No contexto atual, “as escolas enfrentam problemas dos quais mencio-
namos causas da indisciplina e dos atos infracionais [...]. Assim, sabemos que o Estatuto da Criança 
e do Adolescente estabelece algumas ações que a escola é obrigada a comunicar ao Conselho 
Tutelar” (Lelis; Oliveira, 2019a, p. 1269).

Neste estudo, destacamos as atribuições que mais se aproximam das ações inerentes ao 
Conselho Tutelar que estão explícitas na Lei n.° 8.069/1990, sendo que em alguns pontos interligam 
escola e Conselho Tutelar, mantendo um elo que garante os direitos da criança e do(a) adolescente 
(Brasil, 1990).

Ficam evidentes algumas contribuições funcionais do Conselho Tutelar que legalmente a 
escola deve e pode encaminhar para o Conselho Tutelar, pois, de acordo com o artigo 56 do ECA, “os 
dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental comunicarão ao Conselho Tutelar os casos 
de: I – maus-tratos envolvendo seus alunos; II – reiteração de faltas injustificadas e de evasão esco-
lar, esgotados os recursos escolares; III – elevados níveis de repetência” (Brasil, 1990, art. 56, incisos 
I, II e III). Assim, a escola assume compromissos para além do ensinar, sendo obrigada a encaminhar 
os fatos ao Conselho Tutelar do município em que está localizada.

Betiate (2015) evidencia o quanto é imprescindível estabelecer tal diálogo entre as insti-
tuições destacadas. Legalmente, o(a) professor(a) precisa ficar atento(a) às faltas injustificadas de 
seus(suas) estudantes, pois ao identificar situações que causam evasão escolar, a instituição de 
ensino deve, depois de esgotados seus recursos pedagógicos escolares, comunicar com urgência 
ao Conselho Tutelar.
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Com efeito, a Escola e o Conselho Tutelar devem manter uma relação de parceria e de co-
laboração mútua para contribuir com a realidade das famílias que necessitam de orientações e 
auxílios e, sobretudo, das crianças e dos(as) adolescentes (Lopes, 2018). Enfim, a autora reforça 
que os resultados desejados são possíveis desde que cada ator do Sistema de Garantia de Direitos 
reconheça e cumpra com excelência o seu papel legal que lhe compete. 

Além dessas, há outras no artigo 13 da Lei n.° 8.069/1990, em que todos “os casos de suspei-
ta ou confirmação de castigo físico, [...] e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão obri-
gatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras 
providências legais” (Brasil, 1990, art. 13). Na escola pode chegar estudantes com sinais de violência 
física ou psicológica. Nesse contexto, o artigo 245 dessa Lei determina:

Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à saúde e de 
ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente os casos 
de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos contra 
crianças e adolescentes: 

Pena – multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reinci-
dência (Brasil, 1990, art. 245).

Por essa razão, na suspeita ou na confirmação de situações que constituam em algum tipo 
de violência devem ser registradas pelos(as) gestores(as) escolares e levadas ao conhecimento 
dos(as) conselheiros(as) tutelares do município para tomar as devidas providências.

No ECA, a obrigatoriedade de a escola comunicar limita-se apenas ao Conselho Tutelar. A Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei n.° 9.394/1996, determina, para além disso:

Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de en-
sino, terão a incumbência de: 

[...] VIII – Notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos alunos que apresentam 
quantidades de faltas acima de 30% (trinta por cento) do percentual permitido em lei (Brasil, 
1996, art. 12, inciso VIII).

A descrição dos artigos citados é necessária porque “as escolas, em sua grande maioria, 
desconhecem, na íntegra, estes artigos e justamente por falta do entendimento e conhecimento 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, enormes absurdos são cometidos no cotidiano escolar” 
(Lopes, 2014, p. 54). Ainda há divergências nas decisões tomadas pelos estabelecimentos de ensino.

Apesar da Lei n.° 8.069/1990 e da Lei n.° 9.394/1996 estabelecerem as situações que inte-
gram as ações entre as escolas e os Conselhos Tutelares, ainda há entendimentos que são contrá-
rios às leis, pois

Lamentavelmente, muitas das escolas brasileiras ainda não entendem o papel do Conselho 
Tutelar do modo como deveriam. É daí que vem os maiores equívocos. O fato de ter sido 
professora por muitos anos fez com que sempre presenciasse e pronunciasse a seguinte 
frase: “Menino se você não parar de fazer bagunça eu vou chamar o Conselho Tutelar”. A 
consciência sobre esta atitude me faz acreditar que é possível transformar e ainda me mo-
tiva a trabalhar no sentido de contribuir com os educadores, ampliando o entendimento 
deste processo (Lopes, 2014, p. 52).
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Esses absurdos são constantes no contexto educacional porque muitos(as) educadores(as) 
com condutas equivocadas acabam por empurrar a outras autoridades aquilo que é inerente ao 
seu ofício de educador(a). Infelizmente, isso ainda predomina nas escolas. 

As escolas ligam para o Conselho Tutelar diariamente informando casos de indisciplina. 
Estes casos são de competência exclusiva da escola e dos pais ou responsáveis. Um Regimento 
Escolar bem elaborado e bem divulgado é um grande aliado no combate à indisciplina. Chamando 
o Conselho Tutelar na escola para resolver uma situação de indisciplina somente confirma para o 
aluno que o conselheiro tutelar é “polícia de crianças” e que ela, de alguma maneira será punida 
(Lopes, 2014, p. 56).

Nunca foi papel do Conselho Tutelar receber indisciplina escolar, nem tão pouco ser “polícia 
de crianças ou adolescentes” (Lopes, 2014, p. 56). Esse órgão zela pela garantia e defesa dos direitos 
dessas pessoas que estão estabelecidos no artigo 4 do ECA:

É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar, 
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, 
à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 
liberdade e à convivência familiar e comunitária (Brasil, 1990, art. 4).

Com base nessa Lei, “o Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encar-
regado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos 
nesta Lei” (Brasil, 1990, art. 131).

Se os direitos reconhecidos nesta Lei, para a criança ou o(a) adolescente, “[...] forem ame-
açados ou violados: I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado”; II - por falta, omissão ou 
abuso dos pais ou responsável; [...]” (Brasil, 1990, art. 98, incisos I e II), devem ser aplicadas medidas 
de proteção pelos(as) conselheiros(as) tutelares para garantir a proteção integral e a prioridade 
absoluta à criança e ao(à) adolescente. Enfim, neste estudo não cita indisciplina escolar como caso 
a ser encaminhado para o Conselho Tutelar.

A prática de indisciplina no cotidiano escolar brasileiro pode receber intervenções median-
te instrumentos legais e normativos que possibilitarão à gestão escolar programar ações efetivas 
que minimizem esse ato que dificulta o processo de ensino-aprendizagem nos diversos sistemas 
educacionais brasileiros. Assim,

Primeiramente, a escola deve realizar um diagnóstico, identificando a possível causa da 
indisciplina: interna e externa. A partir do diagnóstico, construir coletivamente a solução. 
Também é necessário estabelecer um regimento interno eficaz que indique os caminhos a 
serem trilhados para coibir e/ou tratar os casos de indisciplina (Betiate, 2015, p. 72).

Betiate (2013, p. 1) enfatiza na Palestra sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente no 
cotidiano escolar, a necessidade de “desenvolver projetos pedagógicos, ações pedagógicas, para 
promover a reflexão, do que é dever, do que é direito [...], então é muito útil para esses projetos 
no âmbito da escola, que o aluno seja envolvido na elaboração do regimento interno [...]”. Assim, é 
preciso elaborar e divulgar o Regimento Escolar, pois é um grande aliado no combate à indisciplina 
(Lopes, 2014).
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Nesse contexto, a indisciplina escolar deve ser resolvida na própria escola, através dos 
meios que ela tem, avaliando os fatores geradores dessa indisciplina. Enfim, para conseguir resul-
tados satisfatórios a escola deve envolver a família (Lopes, 2018) nas ações pedagógicas realizadas 
nos diferentes espaços formativos da escola, tais como a participação do Conselho Tutelar nas 
práticas indisciplinares e infracionais ocorridas na instituição.

CONCEPÇÕES DE PROFESSORES(AS) E DA DIRETORA SOBRE A PARTICIPA-
ÇÃO DO CONSELHO TUTELAR NAS PRÁTICAS INDISCIPLINARES E INFRA-
CIONAIS NA ESCOLA

Neste estudo, os(as) professores(as) e a diretora revelaram muita confiança no trabalho do 
Conselho Tutelar, concernente às práticas de indisciplina e às práticas infracionais. Dessa maneira, 
constatamos o envolvimento contínuo dos(as) conselheiros(as) na instituição pesquisada, inten-
tando contribuir para a redução das práticas indisciplinares e infracionais no ambiente escolar.

O Conselho Tutelar tem autoridade para agir conforme o artigo 136, inciso I, mas essa ação 
depende do que está previsto nos artigos 98 e 105 da Lei n.° 8.069/1990. É preciso compreender 
que o papel funcional do Conselho Tutelar somente alcança o que a legislação lhes permite. Es-
ses entendimentos dos(as) professores(as) confirmaram a partir dos questionamentos a seguir, no 
Quadro 1.

Quadro 1 - As práticas de indisciplina e as práticas infracionais desencadeadas na escola pelos(as) estu-
dantes devem ser encaminhadas para o Conselho Tutelar?

Professor(a) Sim Não Justificativa

Dinho x

No primeiro momento do ocorrido deve-se tentar solucionar o problema na escola. 
Havendo reincidência e/ou situações mais agravadas, encaminha-se para o conse-
lho Tutelar, que é o órgão imediato competente para investigar e buscar alternativas 
que venham elucidar o evento com a participação da família, da escola e das auto-
ridades competentes.

Dinha x Só os que a escola não conseguiu resolver. 

Dinda x

Tião x
Acredito que o conselho deve ser chamado apenas quando as tentativas de resolu-
ção já estiverem esgotadas. 

Leu x
Nos casos mais graves devemos chamar o Conselho Tutelar, pois são mais hábeis 
para solucionar o problema.

Tino x
Essas infrações causadas por menores devem ser encaminhadas para o órgão com-
petente que é o Conselho Tutelar.

Fonte: Elaborado pelos(as) autores(as) com dados do questionário dos(as) professores(as).

A partir dos dados apresentados, é possível encontrar uma justificativa para cada afirmação 
ou negação dos(as) professores(as) sobre os comportamentos de indisciplina ou infração escolar. 
Isso retrata o entendimento que cada professor(a) tem acerca desse assunto no contexto escolar. O 
olhar da participação do Conselho Tutelar na escola, na tentativa de amenizar os comportamentos 
dos(as) estudantes envolvidos(as) nesses atos, é necessário na concepção dos(as) professores(as), 
pois ao serem indagados(as) no questionário, dentre seis professores(as), dois afirmaram chamar 
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o Conselho Tutelar para interferir nas práticas de indisciplina e nas práticas infracionais na escola, 
enquanto os outros quatro disseram não chamar para intervir. Os dados expressam que a maioria 
dos(as) professores(as) acredita que o Conselho Tutelar deve receber as ocorrências de indisciplina 
e práticas infracionais.

Quando os(as) profissionais responderam sim, eles demonstraram uma concepção que di-
fere do que estabelece a Lei n.° 8.069/1990, porque as situações de práticas infracionais na escola 
envolvendo crianças de até 12 anos incompletos devem ser conduzidas para o Conselho Tutelar da 
referida localidade da ocorrência do ato infracional. Essa é a única situação a ser encaminhada de 
acordo com essa Lei. Se esses profissionais optassem pelo não, revelariam entendimentos de que 
as práticas de indisciplina não se encaminham ao Conselho Tutelar. 

Essas práticas de indisciplina devem ser resolvidas na escola, por meio do Regimento Esco-
lar. Quando ocorrem atos infracionais envolvendo adolescentes, devem ser encaminhados pela es-
cola ou pelo(a) profissional vítima de tal conduta do(a) estudante, à Delegacia de Polícia ou acionar 
a Polícia Militar para realizar a abordagem do(a) estudante infrator(a), conforme o ECA.

Nos casos de práticas infracionais cometidos por crianças, deve-se lembrar de que, haven-
do necessidades de abordagens, quem realiza também é a Polícia Militar. Em seguida, encaminhar 
com detalhes o caso, via ofício para o Conselho Tutelar, com a finalidade de utilizar as medidas de 
proteção.

No entanto, quanto ao(à) adolescente que pratica na escola ou fora da escola condutas 
descritas como práticas infracionais, devem registrar queixa na Delegacia de Polícia Especializada 
a esses casos, ou na delegacia de Polícia Civil, para que os procedimentos legais sejam adotados e 
que a autoridade judiciária desenvolva as medidas necessárias. Nas práticas infracionais causadas 
por adolescentes são estabelecidas as medidas socioeducativas estabelecidas no artigo 112 da Lei 
n.° 8.069/1990.

As justificativas dos(as) professores não atendem aos requisitos da legislação que tratam 
dessas questões entre a escola e o Conselho Tutelar. Não se pode exigir algo que não é de compe-
tência dos(as) conselheiros(as), haja vista que não tem base legal para proceder a esses chamados, 
exceto no caso já exposto de crianças que cometem infração. Nesse contexto, está o interesse 
dos(as) professores(as) e da diretora em trazer o Conselho Tutelar para atender ocorrências de 
práticas indisciplinares e infracionais na escola.

Há registros de casos na escola que levam os(as) professores(as) e a diretora a olhar para 
o Conselho Tutelar. Nesses documentos confirmam que as concepções da escola sobre o Conselho 
Tutelar têm correspondido na prática, haja vista a participação dos(as) conselheiros(as) tutelares 
nos casos de práticas indisciplinares e infracionais. Temos um caso de um estudante na escola que 
a professora atribui os comportamentos:

Indisciplina, não acompanha a realização das atividades, agride os colegas com palavras 
ofensivas e palavrões, os colegas devem obedecê-lo naquilo que deseja, é desorganizado, 
não aceita regras, nem combinados, apresenta dificuldades de autocontrole, não tem hábi-
tos de higiene e de cuidados com seus pertences, [...] fala mais que o necessário, com atitu-
de maldosa. Com isso, a gestão da escola junto aos coordenadores fizeram uma intervenção 
pedagógica com o aluno e todos da turma. Com uma reunião junto aos conselheiros e a mãe 
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do aluno, aconselhando e juntos mudaram de turma, o aluno foi estudar em outra sala com 
outra professora, a princípio parecia avançar, só que nada resolveu, e nova reunião com os 
conselheiros (Termo de Ocorrência, 2015).

Esse fato ocorrido na escola, com características de práticas de indisciplina, envolveu a 
comunidade escolar e o Conselho Tutelar. A participação do Conselho Tutelar nesses conflitos na 
escola não está prevista na Lei n.° 8.069/1990.

Diante dos registros que atestam a participação do Conselho Tutelar nos conflitos de prá-
ticas de indisciplina e práticas infracionais acontecidas na Escola Municipal Ana Neri, indagamos a 
diretora no questionário: Ao comunicar essas práticas para o Conselho Tutelar tem contado com a 
presença dos(as) Conselheiros(as) Tutelares na escola? Ela disse: “Sim, sempre” (Mariquinha, Dire-
tora).

Procuramos compreender o papel do Conselho Tutelar no atendimento desses casos na 
escola. Questionamos o presidente do Conselho Tutelar até que ponto os(as) conselheiros(as) tu-
telares podem atender essas demandas. Ele concedeu algumas informações sobre o papel legal 
nesse assunto que envolve a participação do Conselho. Seguem, na Tabela 1, os esclarecimentos.

Tabela 1 - Limites legais de atuação do Conselho Tutelar nos casos de indisciplina e infração escolar
O presidente do Conselho Tutelar responde Sim Não

O Conselho Tutelar de Palmas de Monte Alto x

Com base na Lei 8.069/1990, o Conselho Tutelar tem competência funcional para atuar nos casos de 
atos de indisciplina?

x

Com base na Lei 8.069/1990, o Conselho Tutelar tem competência funcional para atuar nos casos 
escolares envolvendo atos infracionais praticados por crianças?

x

Com base na Lei 8.069/1990, o Conselho Tutelar tem competência funcional para atuar nos casos 
escolares envolvendo atos infracionais praticados por adolescentes?

x

Fonte: Elaborada pelos(as) autores(as) com dados do questionário do presidente do Conselho.

Por meio dos dados apresentados, é possível entender que as informações concedidas pelo 
presidente do Conselho Tutelar são esclarecimentos relevantes porque, entre as situações envol-
vendo esses atos, apenas uma é função dos(as) conselheiros(as) tutelares, pois o artigo 136 da Lei 
8.069/1990 estabelece que “são atribuições do Conselho Tutelar: I – atender as crianças e adoles-
centes nas hipóteses previstas nos art. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII; 
[...]” (Brasil, 1990, art. 136, inciso I). Está evidente que os(as) conselheiros(as) tutelares atendem às 
práticas infracionais vivenciadas por crianças.

Em entrevista com a diretora Mariquinha destacamos que a prática infracional vivenciada 
por uma criança é até 12 anos incompletos, e o adolescente a partir dos 12 anos até os 18 anos. Que 
posicionamento a senhora tomaria, além das medidas pedagógicas já citadas, para tentar resolver 
quando uma criança, por exemplo, chega dentro da escola com uma faca?

Olha, apesar de ter sido orientada de que se a criança entrou na escola com uma arma, seja 
ela qual for, a gente tem que acionar diretamente a Polícia Militar, eu ainda prefiro, primeiro 
acionar o Conselho porque eu acho que o Conselho é mais próximo da nossa realidade. Não 
é? E não sei, para mim pesa trazer um policial dentro da escola [...] eu ainda prefiro estar 



Participação do Conselho Tutelar em atos de indisciplina e infracionais na escola

12 Revista Poíesis Pedagógica, Catalão/GO, Brasil, v. 22, e2024015, Dezembro, 2024

ligada diretamente ao Conselho, procurar primeiro o Conselho Tutelar, porque é mais próxi-
mo, está mais condizente com a nossa realidade (Mariquinha, Diretora).

De acordo com o relato da Diretora Mariquinha, salientamos que os(as) gestores(as) da es-
cola devem pôr em prática aquilo que é legal, visto que agir fora da legalidade está também pra-
ticando crimes, pois cada autoridade deve assumir o seu papel. A Lei 8.069/1990 traz todos os 
procedimentos a serem seguidos no âmbito escolar. Nesse contexto, corroboramos a afirmação de 
Medeiros, M. e Medeiros, A. (2022, p. 11):

Partimos do entendimento de que a gestão escolar supõe uma coletividade que incorpo-
ra professores, demais funcionários, alunos, famílias, membros da comunidade e órgãos 
públicos, de sorte a fortalecer processos democráticos que venham a impactar mediante 
resultados positivos no que diz respeito a comportamento dos alunos, concentração nas 
aulas e frequência escolar.

Na Tabela 2, apresentamos dados de um estudante que cometeu práticas indisciplinares e 
práticas infracionais na Escola Municipal Ana Neri. No período que realizamos a produção de dados 
da pesquisa, ele tinha 12 anos de idade, ou seja, um adolescente que desencadeou comportamen-
tos com várias deliberações, inclusive, somente para o Conselho Tutelar foram três vezes. Em um 
encaminhamento, a Diretora Mariquinha solicitou: “Uma intervenção em caráter de urgência para 
juntos tentarmos solucionar problemas que infelizmente fogem do nosso controle”. A escola enca-
minhou para o Conselho Tutelar um caso que foge do papel legal dos(as) conselheiros(as), uma vez 
ser indisciplina e infração escolar de adolescente.

Tabela 2 - Ações pedagógicas utilizadas pela diretora da Escola Municipal Ana Neri ao estudante Gentil
Aluno Data Ato de indisciplina Ato infracional Ação disciplinar ou pedagógica
Gentil 09/06/2017 X X Censura Pública

Gentil 17/07/2017 X Conselho Tutelar

Gentil 14/09/2017 X Censura Pública

Gentil 29/09/2017 X X Suspensão das Aulas

Gentil 16/10/2017 X X Conselho Tutelar

Gentil 06/11/2017 X Ocorrência Policial

Gentil 26/03/2018 X X Conselho Tutelar

Gentil 26/03/2018 X X Suspensão por
Fonte: Elaborada pelos(as) autores(as) com dados dos documentos da Escola, no período de 2017 a 2018.

O estudante Gentil recebeu da Escola Municipal Ana Neri várias ações disciplinares ou pe-
dagógicas enquanto estudava na referida escola. Essas ações mostram que o conhecimento sobre o 
ECA ainda é superficial, ou seja, a compreensão sobre as normas na escola no combate às práticas 
infracionais é entendida de maneira equivocada pelos(as) gestores(as) escolares.

Também é verdade que a escola aciona o Conselho Tutelar para intervir nesses casos. Na 
parceria entre a escola e o Conselho Tutelar fica evidente que há entendimentos equivocados das 
instituições no enfrentamento desses atos. Assim, não abre nenhuma possibilidade para os(as) 
gestores(as) escolares, conselheiros(as) tutelares, outras instituições ou pessoas para decidirem o 
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que fazer com adolescentes que cometem essas práticas na escola, mas garante os meios de pro-
cederem na condução desses casos.

Há a necessidade dos(as) profissionais dessas instituições abrirem espaços para o diálogo 
e o debate, pois só assim amenizarão os entendimentos errôneos referentes às ocorrências de 
indisciplina e infração escolar.

4.	CONSIDERAÇÕES FINAIS
As práticas de indisciplina e de infração escolar estão presentes nas escolas, provocando 

problemas que influenciam nas ações de ensino-aprendizagem nos diferentes espaços formativos. 
Isso está evidente nesta pesquisa, visto que no ambiente escolar, na interação entre os(as) estu-
dantes e os(as) professores(as) confirmaram que esses comportamentos são característicos dessas 
práticas, segundo a concepção dos(as) profissionais da educação.

Os achados da pesquisa expressam que a gestora da escola compreende que as situações 
de práticas indisciplinares e infracionais, geralmente, devem ser direcionadas para o Conselho Tu-
telar. “Contudo, legislações e normas escolares estabelecem encaminhamentos correspondentes 
a cada ato, pois temos instituições responsáveis para receber e conduzir cada um dos atos” (Lelis; 
Oliveira, 2019a, p. 1277).

É preciso que as instâncias educativas, por meio de seus(suas) agentes e educadores(as), 
entendam sobre a obrigação legal ao corrigir as práticas de indisciplina e de infração escolar. O 
papel da escola não pode ser realizado pelo Conselho Tutelar (Lopes, 2014).

Na interação entre a Escola Municipal Ana Neri e o Conselho Tutelar, no enfrentamento des-
ses comportamentos praticados pelos(as) estudantes, estão evidentes que os(as) gestores(as) têm 
entendimentos equivocados ao lidarem com esses atos.

Neste estudo, evidenciamos que são muitas as dificuldades enfrentadas pelos(as) profissio-
nais da Escola Municipal Ana Neri, em especial, no que se refere aos entendimentos equivocados 
que direcionam as práticas pedagógicas ou disciplinares desenvolvidas na escola.

Os(as) conselheiros(as) tutelares sempre atendem aos chamados da escola para tratar de 
assuntos referentes à indisciplina e à infração escolar. Apesar de não ser legalmente função do 
Conselho Tutelar, o presidente do Conselho Tutelar e a diretora da referida escola confirmam que 
mantêm parceria e aproximação entre essas instituições no tratamento dos comportamentos dos 
atos praticados pelos(as) estudantes no cotidiano escolar.

É obrigatório que os(as) profissionais e outras autoridades municipais entendam que o ECA 
é uma Lei Federal. Desse modo, nenhuma portaria, resolução, ou mesmo o desejo de uma autorida-
de pode se sobrepor à Lei 8.069/1990 (Lopes, 2014). Em suma, sempre ocorrem entendimentos er-
rôneos nas ações da escola no combate às práticas de indisciplina e às práticas infracionais. Esses 
entendimentos afetam a legislação, portanto, devem ser evitados a partir da compreensão desses 
atos no contexto escolar, através de uma gestão escolar democrática e sua coletividade.
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